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A ORDEM E A DESORDEM.
AS NORMAS E A NORMALIDADE
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3

CAPÍTULO I

A ORDEM E A DESORDEM

§ 1. A definição da ORDEM

Que é a ORDEM? A ordem sem complementos, sem qualificativos, a
ordem em si mesma, a ordem em abstrato, a que se reduz? Em que consiste?

Estas perguntas nos assaltam, no momento em que nos debruçamos
sobre o problema da ordem jurídica.

Em que, propriamente, estaremos pensando quando meditamos sobre
a ordem? Sobre o que estaremos pensando quando refletimos sobre a or-
dem em abstrato, antes de pensar sobre a ordem cósmica..., a ordem dos
elementos..., a ordem das idéias..., a ordem ética..., a ordem jurídica..., a
ordem dos livros na biblioteca..., a ordem das mercadorias nas prateleiras..., a
ordem dos objetos na gaveta...?

Há uma idéia de ordem, uma só idéia de ordem em abstrato, que perma-
nece sempre a mesma, em todos esses pensamentos de ordens concretas.

Tal idéia, por ser preliminar e fundamental, é o que nos preocupa neste
instante.

Toda ordem, evidentemente, é uma disposição. Mas não é uma dispo-
sição qualquer. É uma certa disposição, uma disposição conveniente de coi-
sas, sendo que a disposição só pode ser considerada conveniente quando
alcança o fim em razão do qual ela é dada às coisas.

Os livros de uma biblioteca estão em ordem quando se acham dispostos
de maneira a possibilitar o encontro de qualquer deles, no momento em que
for procurado. Esta possibilidade é o fim para cuja consecução os livros são
dispostos desta ou daquela maneira. Se tal fim é atingido, a disposição dos
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livros é conveniente, e os livros estão em ordem. O mesmo acontece com
quaisquer cousas colocadas em ordem, ou seja, em disposição conveniente.

É obvio que toda ordem requer coisas múltiplas, seres necessariamen-
te distintos uns dos outros (embora possam ser iguais uns aos outros). Não
pode haver ordem onde não haja multiplicidade de coisas, multiplicidade
de seres; onde não haja coisas ou seres distintos para ordenar, isto é, para
relacionar uns com os outros e colocar em seus devidos lugares. “Não há
ordem sem distinção”, disse Santo Thomaz de Aquino.

Numa biblioteca, os livros são diferentes uns dos outros. Num muro,
os tijolos são iguais uns aos outros. Mas, nos dois casos — na biblioteca e
no muro —, as coisas ordenadas são múltiplas, e são distintas umas das
outras.

E não pode haver ordem sem determinação do fim em razão do qual
uma disposição conveniente é dada a seres múltiplos, e por força da qual
tais seres passam a constituir uma unidade.

A disposição conveniente, que é a disposição de seres múltiplos em
razão de um fim prefixado, relaciona seres distintos, conjuga-os de maneira
que cada um, de acordo com sua natureza ou destinação, ocupe, dentro do
conjunto, seu lugar próprio, passando a ser parte de um todo, elemento de
uma unidade.

Os livros dispostos convenientemente, para a consecução do fim pre-
tendido, ocupam lugares certos nas estantes e, em conjunto, passam a cons-
tituir um todo. Essa ordem é que confere unidade à multiplicidade dos li-
vros, dando ao todo a qualidade de biblioteca. Em tal ordem é que reside a
diferença entre uma biblioteca e um amontoado de livros.

A ordem, em verdade, é sempre uma unidade do múltiplo.

Para esclarecer essa noção, seja o seguinte exemplo. Tijolos, telhas,
madeiras, ferros estão jogados ao léu, num terreno baldio. Constituem, pois,
uma multiplicidade de materiais de construção, mas de materiais não rela-
cionados, não conjugados, não ligados uns aos outros, em razão de um fim
comum. Tais coisas, evidentemente, não estão em ordem, ou seja, não estão
na ordem em que estariam se fossem componentes de uma casa. Estão em
“desordem”. Em conseqüência, não são partes de um só todo, não consti-
tuem uma unidade. Mas, esses mesmos materiais, quando ligados uns aos
outros na construção de uma casa, isto é, ligados em razão de um fim co-
mum, acham-se dispostos em ordem. Em conseqüência, passam a ser partes
de um só todo, e a constituir uma unidade.
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A matéria da ordem (os filósofos diriam a causa material da ordem) é
sempre constituída por seres múltiplos. Como foi explicado, a ordem impli-
ca, por definição, multiplicidade de seres.

A forma da ordem (os filósofos diriam a causa formal da ordem) é
sempre constituída por uma certa disposição. Como também já dissemos, a
ordem implica, por definição, a disposição conveniente dada a seres múlti-
plos.

O fim da ordem, a sua razão-de-ser (os filósofos diriam a causa final
da ordem), é sempre o objeto para cuja consecução os seres múltiplos são
dispostos convenientemente. É o todo uno em que se realiza a referida uni-
dade do múltiplo.

Do que acaba de ser exposto, infere-se que a ordem compreende
multiplicidade e unidade. E como, em todas as ordens, a multiplicidade dos
seres se submete à unidade do conjunto, toda ordem implica dominação da
unidade sobre o múltiplo.

Concluímos que a ordem é A DISPOSIÇÃO CONVENIENTE DE SE-
RES PARA A CONSECUÇÃO DE UM FIM COMUM.

§ 2. A ordem e a idéia da ordem

A consecução de um objeto — de um fim determinado — é a razão-de-
ser da ordem. É evidente que a determinação desse fim há de ser anterior à
disposição efetiva dos seres múltiplos.

Ora, determinar um fim supõe o conhecimento desse fim. Logo, antes
da implantação de uma ordem, antes de qualquer disposição de seres, exis-
te, forçosamente, a idéia ou conhecimento do fim — do objeto —, cuja
realização é o propósito da disposição dos seres e da ordem.

Antes da colocação ordenada dos livros nas estantes da biblioteca, existe
a idéia norteadora dessa colocação, ou seja, o conhecimento do fim que se
quer alcançar, por meio da disposição conveniente dos livros.

O conhecimento do fim precede a ordem, porque a disposição dos
seres é feita em razão dele. Em razão desse conhecimento é que a disposi-
ção dos meios é efetuada como convém.

Em outras palavras, o prévio conhecimento do fim a ser atingido é o
que determina a conveniência dos meios. Sem a previsão ou preconização
do efeito a ser produzido, impossível a disposição conveniente dos seres.
Pois, a disposição só é conveniente se for a disposição apta a produzir o
efeito preconizado.
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Esta preconização é a idéia do efeito, antes da produção do efeito. É o
conhecimento antecipado do efeito, sem o qual as coisas não se disporão
em ordem; sem o qual as coisas acontecerão de qualquer maneira.

Tal preconização é o projeto da obra, na mente do arquiteto, antes da
construção da obra. Sem o prévio projeto, a obra é impossível.

Antes da realização de qualquer ordem, há de existir o projeto dela, na
mente do ordenador.

Não há truísmo na afirmação de que tudo há de ser concebido, antes
de vir à luz. Antes da realização de uma ordem, há de existir a concepção
dessa ordem, a idéia dela, o projeto ou modelo de como se devem dispor
determinadas coisas, para a produção de um determinado efeito. Sem a
precedência dessa idéia, dessa concepção, desse projeto ou modelo, a or-
dem é impossível.

A idéia da ordem, pois, é condição dela. É a ordem pensada, antes de
ser a ordem realizada.

Em suma, toda ordem, em sua origem, há de ser um pensamento. “No
princípio, era o Verbo”, disse João, abrindo seu Evangelho.

§ 3. A ordem e a desordem

Toda existência — existência dos vivos e dos não vivos; existência do
mineral, do vegetal, do animal, do homem e também das sensações, das
imagens, das idéias — todo ser existente — resulta de uma disposição certa
de seres; resulta de um arranjo conveniente dos elementos de que ele é
constituído.

Ora, a disposição certa de seres é o que se chama disposição ordena-
da, como foi explicado no § l.

Logo, todo ser existente resulta da ordem em que se acham os seres de
que ele se compõe. E estes seres, também, resultam da ordem em que se
acham os seres de que eles se compõem. E estes, por sua vez, ...

O próprio Universo, tido como conjunto de todas as coisas existentes,
só pode ser considerado como um todo ordenado.

A Filosofia ensina que o Universo é A DIVERSIDADE DAS COISAS
HARMONIOSAMENTE ORDENADAS, DENTRO DA UNIDADE DO
TODO.

Os gregos chamavam o Universo de cosmos, palavra que significa or-
dem; não o chamavam de caos, palavra que significa ausência de ordem.
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Mas, na infinita paisagem do Universo, quaisquer olhos despreveni-
dos vão divisar áreas de sombra. Nem tudo, ao que parece, é ordem no
mundo. A desordem também existe, ou parece existir. O comportamento
desregrado, a prática do mal, o crime, a injustiça, o sofrimento, a dor, todas
estas coisas são fatos ocorrentes, e fatos contrários ao que se considera or-
dem. Mesmo no mundo físico, flagrantes violações da ordem cósmica pare-
cem acontecer às vezes, como, por exemplo, as moléstias, as epidemias, as
pragas, e as que se manifestam no indeterminismo cinemático dos quanta,
verificado na intimidade profunda da matéria; como as que se revelam na
entropia crescente em sistemas isolados, ou seja, na degradação qualitativa
da energia, verificada em tais sistemas, contrariando o princípio universal
da conservação da energia.

Então, uma inevitável pergunta se coloca diante da inteligência huma-
na: Se o conjunto de todos os seres está submetido à ordem universal, como
explicar a existência do que é contrário à ordem, ou seja, a existência da
desordem?

O problema da existência da desordem só pode ser resolvido se for
colocado em seus devidos termos. Em verdade, ele não passa de um
pseudoproblema. É um problema fundado num equívoco.

A desordem não é o contrário da ordem, como se costuma pensar. Ela
é, isto sim, uma ordem contrária a outra ordem.

Bergson foi quem revelou a natureza verdadeira da desordem. Foi ele
quem demonstrou a falsidade com que a questão da desordem é geralmente
apresentada (Henri Bergson, A Evolução Criadora, Capítulo III; O Pensa-
mento e o Movente, II e III).

Desordem, disse ele, é o nome dado à ordem não desejada, não queri-
da, não procurada. É o nome da ordem que desagrada, desgosta, decepcio-
na, prejudica, infelicita, desola. Mas a desordem é sempre uma ordem, eis o
que precisa ficar bem claro.

A chamada desordem se pode verificar tanto no mundo da natureza
como no mundo do comportamento humano.

No mundo da natureza, a desordem dos elementos é sempre uma or-
dem produzida por forças físicas ou químicas, ou físico-químicas, mas or-
dem que contraria concepções ou interesses humanos, não sendo, portanto,
a ordem desejada pelo ser humano.

Por exemplo, as desordens orgânicas, as doenças de todas as espécies,
são ordens — ordens rigorosas de fenômenos, encadeamentos de causas e
efeitos, disposições impostas às coisas para os desígnios da natureza. Em-
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bora sejam ordens, recebem o nome de desordens, porque não são ordens
convenientes para fins humanos: produzem sofrimento e tristeza.

A visão das ruínas deixadas por um incêndio ou por um furacão faz
surgir, no espectador humano, sentimentos de angústia, de aflição, de temor
ou, ao menos, sensações de tristeza ou de mal-estar. Ali está, de certo, na
desolação dos escombros, no caos dos destroços, na confusão das coisas
destruídas, uma imagem flagrante da desordem.

Sucede, porém, que, se o espectador se detiver na meditação sobre
qualquer dessas catástrofes, uma evolução espontânea de seu espírito irá
transformando suas impressões, e acabará por fazer pensar que tudo, afinal,
naquela cena de tragédia, pode ser explicado pelos fatos que ali acontece-
ram. O espetáculo aberto diante de seus olhos, responsável pela referida
imagem da desordem, é composto de elementos que são os efeitos certos de
causas certas. Estas causas é que espalharam as coisas por toda parte e as
puseram nos lugares em que se encontram. Tendo havido tais causas, os
efeitos só poderiam mesmo ser aqueles. Cada coisa, portanto, na localidade
flagelada, estará ocupando, após o sinistro, seu lugar próprio, ou seja, o
lugar que ela não poderia deixar de ocupar, em virtude do que ali aconteceu.
Cada coisa estará em seu preciso lugar, em razão dos antecedentes. As coi-
sas foram transportadas por forças naturais e inelutáveis, conduzidas para
as situações em que se acham. Elas foram dispostas pelas energias que
movem a matéria, para fins que necessariamente existem, mas que escapam
ao entendimento humano. Em razão desses fins, todas aquelas coisas estão
dispostas convenientemente. Estão, pois, em ordem.

Por que, então, o ser humano confere a essa ordem o nome de desor-
dem?

A resposta é simples. A essa ordem, o ser humano confere o nome de
desordem, porque ela não é a ordem que o ser humano deseja, a ordem que
o satisfaz. Ela não constitui a ordem que lhe é conveniente. Pelo contrário:
ela é a ordem que o desgosta e infelicita.

Exprimindo inconformismo, o ser humano chama de desordem a or-
dem que ele encontra, no lugar da ordem que ele quer. Mas o nome que ele
confere à disposição das coisas não altera, evidentemente, a realidade obje-
tiva. O que ele chama de desordem continua sendo uma ordem.

Em suma, A DESORDEM É A ORDEM QUE NÃO QUEREMOS.

Não havendo o referido inconformismo — não havendo desgosto,
contrariedade, prejuízo para o ser humano — nenhum fenômeno da nature-
za, nem mesmo um cataclismo, receberá o nome de desordem. A explosão
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de uma estrela, uma supernova, é uma colossal catástrofe nas imensidões
dos céus. Mas ninguém a chamará de desordem. Por quê? Porque a destrui-
ção de uma estrela e o lançamento de seus destroços pelo firmamento não
afetam interesses humanos. Todos dirão, simplesmente, que a supernova se
situa dentro dos planos da natureza e pertence à ordem do Universo. E,
realmente, estarão certos.

No mundo do comportamento humano, a desordem ou é voluntária ou
involuntária.

Pode alguém, voluntariamente, produzir a desordem. Pode,
deliberadamente, dispor as coisas de maneira inconveniente para outrem,
como seria o caso, por exemplo, de quem baralhasse, por malícia, os livros
de uma biblioteca. Essa disposição é conveniente para a pessoa que a fez,
pois alcança o fim ou objetivo almejado. Que fim, que objetivo será este? É
o de criar uma disposição inconveniente para outra pessoa. Para a outra
pessoa, a disposição baralhada dos livros é uma desordem — uma desor-
dem produzida intencionalmente por alguém. Mas tal disposição, chamada
desordem, não é ausência de ordem, uma vez que ela é uma ordem
deliberadamente dada às coisas.

A desordem é voluntária quando a disposição dada às coisas é dispo-
sição conveniente para a consecução dos fins de quem a fez deliberadamente,
mas inconveniente para a consecução dos fins de outrem. Enquanto disposi-
ção conveniente, a disposição é ordem; enquanto disposição inconveniente,
a disposição é desordem.

É evidente que a mesma ordem pode ser ordem e desordem, isto é,
pode ser ordem para alguém e desordem para outrem; pode ser disposição
conveniente para os fins de alguém, e disposição inconveniente para os fins
de outrem.

Mas a desordem voluntária nunca exclui a ordem. Pelo contrário, ela é
sempre uma ordem, como se acaba de verificar.

A desordem, no mundo do comportamento humano, pode ser
involuntária. Ela é involuntária quando a disposição das coisas é dada com
a intenção de ser conveniente e, depois, é julgada inconveniente. Mas neste
caso, também, a desordem não é ausência de ordem. Ela é uma ordem, na
intenção que a inspirou. Ela é, como foi dito, a disposição conveniente se-
gundo o julgamento de alguém, embora essa disposição possa depois ser
tida como inconveniente, segundo outro julgamento.

Incluem-se entre as desordens involuntárias, as desordens resultantes
de desmazelo, imprudência, imperícia. O exame de todos esses casos de
desordem leva sempre à conclusão de que são ordens, como as demais.
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Quem joga as coisas, descuidadamente, dentro de uma gaveta, com o
intuito de abrir espaço sobre a mesa, faz ordem: não ordem na gaveta, mas
ordem sobre a mesa. Na gaveta, note-se, as coisas atulhadas também esta-
rão em ordem: não, evidentemente, na ordem buscada pelo ser humano,
mas na ordem em que as dispuseram as forças da natureza, ao serem lançadas
por mão desleixada.

Os livros despejados por um caminhão sobre um terreno não são uma
biblioteca; são um montão de livros. Para quem os quisesse como bibliote-
ca, acham-se tais livros na mais completa desordem. Mas para quem quis
livrar-se deles, talvez queimá-los numa fogueira, os livros se acham conve-
nientemente amontoados, isto é, acham-se em ordem. A desordem para a
biblioteca é ordem para a fogueira.

Uma observação ainda pode ser feita acerca deste último exemplo. Os
livros despejados de qualquer maneira, amontoados em confusão sobre um
terreno, caíram e deslizaram uns sobre os outros, e se imobilizaram, afinal,
em seus respectivos lugares. Submetidos a forças físicas inelutáveis, os li-
vros ficaram dispostos numa ordem análoga à ordem das ruínas deixadas
pelo furacão.

Bergson demonstrou que tudo quanto o ser humano chama de desor-
dem é sempre ordem. Diz o filósofo que a desordem tida como ausência de
ordem é impossível, por ser intrinsecamente contraditória. Ela há de ser,
forçosamente, não a ausência, mas a presença de uma ordem, embora esta
ordem desagrade, prejudique, infelicite.

Na realidade, a ausência de uma certa ordem não é desordem, mas a
presença de outra ordem.

Suprimir uma ordem é fazer surgir outra, como sucede quando a or-
dem ditada pela vontade é substituída pela ordem imposta pelo furacão.
Logo, a desordem não existe.

A desordem não é a ausência da ordem, mas a ausência de uma certa
ordem.

De real, diz Bergson, o que existe é a ordem. Nunca se viu a ausência
da ordem, como nunca se viu o nada. Se, na disposição das coisas, não há
uma vontade humana criando a ordem, é porque há determinismo físico; se
não há determinismo físico, é porque há uma vontade humana. Mas, dentro
da realidade, a ordem existe sempre: eis o fato.

A desordem, pois, não pertence à realidade. Não passa de uma pseudo-
idéia, de uma ilusão.



11

O que a realidade ensina é que tudo quanto se chama desordem com-
preende dois elementos, a saber: 1) fora do ser humano, uma ordem existen-
te, criada pela vontade humana ou resultante do determinismo físico; 2)
dentro do ser humano, uma representação ou idéia de ordem, diferente da
primeira, mas que é a que interessa ao próprio ser humano.

A desordem, portanto, é composta de duas ordens: uma, objetiva; ou-
tra, subjetiva.

Eis por que a desordem não pode ser ausência de ordem. Não sendo
ausência de ordem, é presença de ordem. Logo, a desordem é ordem.

O que faz que, a essa ordem, se confira o nome de desordem é o desa-
cordo entre a ordem existente na realidade e a idéia que o ser humano faz
da ordem.

Por outro lado, jamais se dará à ordem o nome de desordem quando a
ordem real coincide com a idéia de ordem. Em cada ser humano, a realida-
de será tida como ordenada na exata medida em que ela corresponde a seu
pensamento.

A ordem, pois, para cada ser humano, é um certo acordo entre o sujei-
to e o objeto. Neste sentido, a ordem e o espírito se encontram com as
coisas.

Mas, neste sentido, as noções convencionais de ordem e desordem,
autolimitando-se, são exclusivamente práticas, a serviço da linguagem e da
ação; são mais nomes do que idéias. O ser humano dá o nome de desordem
à ordem que não lhe convém.

É assim que se diz que uma biblioteca está em desordem quando a
ordem dos livros nas estantes não é a ordem que agrada ou que serve a fins
estabelecidos.

É assim, igualmente, que os governantes, em regimes de força e arbí-
trio, chamam os adversários da ordem vigente de promotores da desordem,
de subversivos ou de demagogos, enquanto estes consideram demagogos,
subversivos e partidários da desordem precisamente aqueles que defendem
a ordem vigente.

O nome desordem, cujo uso simplifica a linguagem, não tem, contudo,
nenhum emprego na especulação filosófica, porque não significa nada de
verdadeiro, não representa coisa alguma, flatus vocis.

Nada mais é preciso acrescentar para deixar demonstrado que tudo
está em ordem.
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CAPÍTULO II

CONSIDERAÇÕES
SUPLEMENTARES SOBRE
O TEMA DO CAPÍTULO

ANTERIOR*

§ 4. Ordem, estrutura e existência

O pensamento é condição da ordem, como vimos no Capítulo anterior.
Ora, a ordem é condição da existência.

Não há existência sem ordem.

Todos os seres existentes são estruturas, e as estruturas dependem da
ordem a que se submetem seus elementos.

São estruturas, as galáxias e os átomos, as estrelas e as micropar-
tículas, as moléculas e as células, as rochas e os vegetais, os animais e os
homens, os tropismos e os instintos, as sensações e as idéias, os juízos e
os raciocínios. São estruturas, as ordenações jurídicas das Nações e dos
Estados.

Na qualidade de estruturas, a existência de todos os seres depende da
disposição conveniente de seus elementos constitutivos.

Mas os elementos de cada estrutura mudam sem cessar, porque tudo,

* Este Capítulo é um complemento do Capítulo anterior. Embora importante, é um
adendo facultativo no programa dos estudantes de Direito.
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no Universo, está em movimento. O movimento é uma realidade funda-
mental do Mundo: uma realidade indefectível em todas as coisas.

Ora, o que se movimenta muda. E o que muda não permanece o mes-
mo. Passa a ser diferente. Deixa, portanto, de ser o que era. Não mais é
aquilo que foi. Não mais existe como era; torna-se outro (embora não um
outro). E, como outro, também não tem tempo de existir, porque, no mo-
mento em que começa a existir, já não é mais o mesmo, já mudou, passou a
ser outro. E este outro, igualmente, no instante em que adquire existência,
perde-a, porque já não é o que era, mas outro. E este outro, por sua vez, ...

Em conseqüência (como tem sido assinalado por pensadores diver-
sos), nenhum ser individual — enquanto elemento determinado, com for-
ma estabelecida, ocupando lugar delimitado no espaço e durando um cer-
to tempo — pode ser o que é. Ao ser, já não é. Nenhum elemento, pois,
pode existir.

Um ser não é um ser: é um vir-a-ser, dizia Heráclito (Aristóteles,
Metafísica, 1010 a 1013).

Contudo, admitir que nada existe é contrariar a evidência. Os homens
existem, e uma infinidade de coisas existem nos homens e em torno deles.
Parece absolutamente claro que há coisas existindo.

Que coisas serão estas?

Estas coisas só podem ser coisas que permanecem, que perduram. Só
podem ser coisas que não mudam ininterruptamente. Um ser existente é,
por força, um ser que é o que é, durante certo tempo; um ser que, durante
um certo tempo, não deixa de ser o ser que é.

Uma coisa existe quando ela continua como ela própria, embora tudo
se movimente e mude, dentro dela e em volta dela. Só existe, em verdade, o
que não muda, isto é, o que continua, durante um certo tempo.

A existência é atributo do que perdura e permanece. Ela pressupõe a
estabilidade.

Mas, dentro de um Mundo em que tudo muda continuamente, haverá
alguma realidade que perdure e permaneça? Haverá alguma realidade es-
tável?

Sim, há realidades permanentes e estáveis. Permanentes e estáveis,
são as estruturas, que perduram, enquanto se movimentam e mudam os
elementos de que elas são feitas.

A estabilidade é da natureza das estruturas.
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É evidente que a estabilidade das estruturas é relativa. As estruturas
são estáveis, em comparação com os seres de que elas são feitas. São menos
instáveis do que esses seres. São estáveis somente durante um certo tempo.
Mas são também instáveis, evidentemente, quando consideradas como ele-
mentos constituintes das estruturas maiores, de que são partes.

Estáveis, as estruturas reúnem, num todo duradouro e contínuo, os
seres móveis e descontínuos, que elas contêm e coordenam. Um átomo é
uma estrutura, uma armação estável, dentro da qual se agita uma constela-
ção de movimentadas micropartículas. Um grão de areia, uma estrela, um
vegetal, um homem, uma mulher, uma sensação, uma idéia são estruturas
estáveis, dentro das quais se movem os mais diversos componentes móveis.
Um sistema jurídico, por exemplo, é uma estrutura — uma realidade está-
vel —, por mais que se promulguem e se revoguem as leis do País.

Note-se, porém, que a estabilidade da estrutura depende do equilíbrio
de forças e da harmonia de movimentos dos elementos que as constituem.
A inexistência de equilíbrio e de harmonia implica inexistência de estabili-
dade e, por conseguinte, inexistência de estrutura. Para que a estrutura per-
dure — e, portanto, exista —, é preciso que tudo nela se sujeite a uma
ordem global. Isto significa, em suma, que as estruturas dependem da exata
quantificação de seus elementos componentes e dos movimentos que os
animam. Por esse motivo, os elementos de uma estrutura e seus respectivos
movimentos são quânticos, isto é, são quantificados, em razão da natureza
da própria estrutura.

Uma alteração substancial na quantidade numérica e dinâmica desses
elementos é causa de inevitável destruição da estrutura, ou de sua substitui-
ção por estrutura nova, de outra qualidade.

Sob a pressão insustentável de mudanças quantitativas uma estrutura
pode acabar por ceder, pode romper-se, dando ensejo à constituição de ou-
tra estrutura, de uma estrutura de qualidade nova, na qual o equilíbrio e a
harmonia entre os elementos se realiza em consonância com um diferente
sistema de quantidades.

Mas, desde o momento em que a estrutura se constitui, até o momento
em que é destruída ou transformada, ela tem um tempo de equilíbrio de
forças e de harmonia de movimentos, mantidos pelos elementos que a cons-
tituem. Durante esse tempo, a estrutura permanece e perdura: é estável.
Mas somente a estrutura é estável; nada mais o é.

Tal é o motivo pelo qual, dentro da movimentação cósmica, a existên-
cia é conotação exclusiva das estruturas.
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Algum ser existe? Sim, certamente: seres existem. Existindo, consti-
tuem estruturas.

Insistimos: o que realmente existe são as armações, as estruturas de
seres, e não, propriamente, os seres de que as armações ou estruturas se
compõem — a não ser que se considerem estes seres também como arma-
ções, como estruturas, uma vez que são, de fato, armações ou estruturas de
outros seres, conjuntos ordenados dos seres que os constituem.

E as qualidades de cada ser (inclusive as mais requintadas, como, por
exemplo, a qualidade da vida) dependem de suas próprias estruturas e das
estruturas dos seres que o compõem; e as qualidades destes dependem, por
sua vez, de suas próprias estruturas e das estruturas dos que os compõem; e
as destes, também, de suas próprias estruturas e das estruturas dos que os
compõem; e assim por diante, até as qualidades do ser que seja o primeiro,
ou até o mistério que habita, e se esconde, por detrás do infinito...

Toda existência — existência dos vivos e dos não vivos; existência do
homem, do vegetal, do mineral — tem por condição a estrutura. Isto signi-
fica que todo ser existente resulta da disposição certa dos seres de que ele é
feito.

Como se vê, a ordem (disposição certa) e a estrutura são condições de
tudo no Universo.
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CAPÍTULO III

QUE É A “NORMALIDADE”?
QUE É UMA “NORMA”?

§ 5. O normal e o anormal

A conclusão a que chegamos no Capítulo I — a de que tudo está em
ordem — não deve gerar a convicção de que tudo é normal. A ordem não se
confunde com a normalidade. Ordens existem que não são normais.

O adjetivo normal designa, fundamentalmente, a qualidade do que é
conforme à regra. Designa a qualidade do que é próprio de muitos. Designa o
carretar comum ou usual de um estado, de uma atividade ou de uma rota.

Estado normal e procedimento normal são modos de ser e de atuar de
acordo com o que é regular e coerente, em consonância com padrões esta-
belecidos e modelos assentes. É estado e procedimento não excepcionais.

Ora, um procedimento ou estado, no mundo do comportamento hu-
mano — no chamado mundo ético — só se torna usual, ou é tido como
comum, se estiver coadunado com o sistema dominante de concepções so-
bre o que é permitido e proibido, ou sobre o que deve e não deve ser feito ou
estabelecido. No outro mundo — no chamado mundo físico — um procedi-
mento ou estado só é tido como usual ou comum se acontece necessaria-
mente, isto é, se o procedimento ou estado não pode deixar de ser, ou não
pode ser senão o que é.

Normal, no mundo ético, é a qualidade do procedimento ou do estado
não extravagante, não contrário às referidas concepções dominantes; ou seja,
a qualidade do procedimento ou estado que se coaduna com os padrões e
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modelos assentados. No mundo físico, normal é a qualidade do que é con-
siderado conforme com as convicções humanas, no âmbito das Ciências da
Natureza.

Não se harmonizando com o sistema dominante de concepções e convic-
ções, os procedimentos ou estados — os movimentos e os modos-de-ser —,
nos dois mundos, não têm possibilidade de ser tidos como usuais e comuns.
Inusitados e, portanto, excepcionais, tais procedimentos ou estados, tais mo-
vimentos e modos-de-ser serão sempre considerados anormais.

Anormal é a qualidade do que não se conforma com a regra. É a quali-
dade do insólito, do incongruente com as referidas concepções e convic-
ções; do incompatível com o que se acha firmado e estabelecido como pa-
drão e modelo de atuação e de modo-de-ser, ou colidente com as convic-
ções e “certezas” científicas sobre os movimentos e rotas em geral.

É normal, por exemplo, o zelo dos pais pelos filhos; e anormal, o
abandono dos filhos pelos pais. Um organismo saudável é organismo em
estado normal; mas o organismo enfermo ou deficiente é organismo consi-
derado anormal. A trajetória da luz de uma estrela é tida como trajetória
normal quando essa luz se locomove de acordo com as projeções dos cien-
tistas; mas ela é considerada anormal quando a luz, por algum motivo ex-
traordinário e desconhecido, se desloca de maneira imprevista.

A ordem, também, pode ser normal ou anormal. São normais, as or-
dens ajustadas a padrões e modelos assentes, condizentes com as concep-
ções dominantes sobre o que deve ou não deve ser feito. Mas são anormais,
as ordens que conflitam com persuasões generalizadas, ou com aspirações
comuns.

Não são normais, por exemplo, as ordens políticas impostas discricio-
nariamente, em conflito com o sentimento da coletividade, e com o sistema
constitucional almejado pelos representantes do Povo. Notemos, desde já,
que tais ordens, sendo discricionárias e anormais, são ilegítimas, como va-
mos ver.

Por extensão, qualificam-se, também, de normais e anormais, os pró-
prios agentes cujo modo de ser ou de proceder é normal ou anormal. Neste
sentido é que se diz pessoa normal, pessoa anormal.

Observemos, finalmente, que o normal e o anormal não podem ser
considerados como qualidades absolutas. O normal é normal relativamente
ao sistema de convicções tido como dominante; mas o anormal é, muitas
vezes, normal, relativamente a um sistema de convicções que hoje ainda
não é o sistema dominante, mas que amanhã poderá vir a sê-lo.
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§ 6. Normalidade e anormalidade

Dá-se o nome de normalidade ao estado (a maneira de ser estável) que
se caracteriza pela predominância de procedimentos normais. Estado de nor-
malidade é o estado do corpo ou da mente, de uma célula ou de um organismo
pluricelular, de um grupo social ou de uma Nação, em que os procedimentos
não contrariam as concepções e convicções dominantes, sobre como as coisas
devem ser ou podem ser, ou sobre como as coisas são necessariamente.

Por outro lado, o nome de anormalidade é dado, primordialmente, ao
procedimento que fere a normalidade, isto é, ao procedimento incompatível
com as concepções e convicções dominantes.

Cumpre observar que a anormalidade se define por oposição à nor-
malidade, enquanto a normalidade se define pela sua conformidade com as
concepções e convicções vigentes e predominantes.

A normalidade é essa conformidade. A anormalidade é a violação da
normalidade.

Notemos, porém, que a normalidade não é a violação da anormalidade.

O estado de anormalidade não se define pela sua conformidade com
quaisquer concepções, mas pela sua inconformidade com as concepções e
convicções generalizadas. A conformidade das anormalidades com esta ou
aquela concepção ou convicção não é o que importa para que um procedi-
mento seja tido como uma anormalidade, e para que um estado seja tido
como um estado de anormalidade. O que importa, para a caracterização da
anormalidade, é sua oposição à normalidade.

A anormalidade é sempre uma excepcionalidade. O anormal é sempre
excepcional.

Mas é preciso não esquecer que os conceitos de normalidade e de
anormalidade são sempre relativos, pois dependem do sistema de convic-
ções tido como dominante. A anormalidade de hoje talvez seja a normalida-
de de amanhã.

A normalidade e a anormalidade só se podem definir à luz de uma
ordenação dada.

§ 7. As anormalidades no mundo físico e
no mundo ético

No mundo físico, as anormalidades podem surgir em objetos projetados
e construídos pelo ser humano, como, por exemplo, as que se manifestam em



20

máquina defeituosa; e podem também surgir em objetos da natureza, existentes
sem ingerência deliberada e voluntária do ser humano, como, por exemplo, a
anormalidade consistente no desvio insólito da trajetória da luz de uma estrela,
e a consistente na doença, deficiência ou deformidade de um organismo vivo.

Nos objetos projetados e construídos pelo ser humano, as anormalida-
des são susceptíveis de ser abolidas, pela supressão dos defeitos, existentes
no projeto ou na construção.

Nos objetos da natureza, as anormalidades são apenas aparentes. De
fato, tais anormalidades são apenas aparentes porque elas se transmudam
em procedimentos normais no momento em que suas causas são descober-
tas, e em que deixam, por conseguinte, de constituir um enigma. Assim, por
exemplo, o desvio insólito da trajetória da luz de uma estrela deixou de ser
uma anormalidade no momento em que Einstein descobriu que a energia
luminosa é feita de corpúsculos “discretos” (fótons), dotados de massa e,
portanto, sujeitos à atração da matéria, de acordo com o descrito na lei da
gravidade. O desvio daquela trajetória não é mais considerado insólito, por-
que hoje se sabe que o desvio é determinado pela atração da luz da estrela
pela matéria de outra estrela.

O vôo do besouro era anormal, enquanto constituiu um desmentido a
aerodinâmica, uma “violação da natureza”; enquanto se pensou que as frá-
geis asas dos coleópteros não tinham envergadura e potência para erguer no
espaço corpo de tal peso. Mas passou a ser fato normal no dia em que se
mediu a energia produzida pela mitocondria nas células “musculares” da-
quelas asas.

São apenas aparentes, as anormalidades que contrariam errôneas con-
cepções científicas, pois passam a ser consideradas procedimentos normais,
no momento em que tais concepções são substituídas por outras, geradas à
luz das realidades observadas.

Nos caso das doenças, deficiências e deformidades dos seres huma-
nos, estes fenômenos são recebidos como anormalidades porque afligem e
infelicitam — mas não são anormalidades na sucessão de causas e efeitos,
dentro da ordem física e infrangível da matéria.

No mundo ético, porém, as anormalidades têm caráter diferente.

Nesse mundo, que é o mundo do comportamento deliberado e volun-
tário do ser humano, as anormalidades são procedimentos que contrariam,
como já dissemos, as convicções dominantes sobre o que pode ou deve ser
feito e sobre o que não pode ou não deve ser feito. São procedimentos que
não se harmonizam com a ordem ética vigente.
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§ 8. Noção de NORMA e de ORDENAÇÃO NORMATIVA

Chamam-se normas, AS CONVICÇÕES, CONCEPÇÕES OU PRIN-
CÍPIOS, EM RAZÃO DOS QUAIS UM PROCEDIMENTO OU ESTADO É
TIDO COMO NORMAL OU ANORMAL. Logo, as normas são expressões
mentais, juízos ou proposições, de como procedimentos ou estados costu-
mam ser, podem ou não podem ser, devem ou não devem ser, sempre que
dadas circunstâncias se verifiquem.

As normas são concepções ideais de procedimentos e de estados usuais
e comuns, ou de procedimentos e estados que seres humanos querem que
sejam usuais e comuns.

É óbvio que toda norma, sendo princípio da normalidade, sempre se
inclui dentro de um sistema ético, ou seja, de um sistema de convicções
sobre o normal e o anormal.

Um tal sistema é o que se chama ordenação normativa.

Uma ordenação normativa é um CONJUNTO ARTICULADO DE
DISPOSIÇÕES, PARA A ORIENTAÇÃO DO COMPORTAMENTO, SE-
GUNDO O QUE É TIDO, DENTRO DE UMA COMUNIDADE, COMO
BOM E MAU, CONVENIENTE E INCONVENIENTE, ÚTIL E PREJUDI-
CIAL, BELO E FEIO. É, em síntese, um conjunto de mandamentos decor-
rentes dos “valores” de uma comunidade. Repetimos: é um sistema ético.
É um sistema de regras para o comportamento humano.

Uma tal ordenação pode existir em muitos níveis e nos mais diversos
setores de atividade.

São ordenações normativas as que se exprimem, por exemplo, nas
“Tábuas da Lei” e nos códigos da moral; nas Constituições e na legislação
dos Estados; nos contratos e estatutos fundados nas leis; nos complexos de
praxes inveteradas e nos “códigos de honra”. São também ordenações
normativas, por exemplo, os regimes consuetudinários de “boas maneiras”
e da chamada “boa educação”; os regulamentos dos jogos, os conjuntos
harmônicos dos preceitos da moda e dos usos folclóricos; os receituários
das cozinhas típicas.

Pois bem, chamam-se normas, os mandamentos constitutivos de orde-
nações normativas, seja qual for a coletividade e o nível social em que
surgiram, ou o setor de atividade em que imperam. São normas, os manda-
mentos coadunados com um sistema ético vigente.

Tanto são normas os mandamentos de um Código Civil como as pra-
xes de uma favela. Tanto são normas as determinações de um regulamento
militar como os rituais do jogo de croquê.
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Mas não são normas, os mandamentos isolados, desligados do siste-
ma de convicções vigente numa coletividade, sobre o que é normal e o que
é anormal. Não são normas, os mandamentos avulsos, não harmonizados
com uma ordenação normativa estabelecida. E não o são porque tais man-
damentos não se conciliam com o que é considerado a normalidade. Não é
norma, o que não se coaduna com a normalidade.

Do que acabamos de explicar, inferimos que as normas são formula-
ções de modelos ou padrões, e constituem critérios de referência, para juízos
de valor sobre os procedimentos e estados efetivos, ou seja, sobre os movi-
mentos e as obras efetivamente executados, e sobre os estados em que os
agentes efetivamente se encontram. Com fundamento nas normas, os pro-
cedimentos e estados efetivos são julgados normais ou anormais.

Por serem critérios de referência para a discriminação entre o normal
e o anormal, entre o sólito e o insólito, entre o aprovado e o reprovado, as
normas formam, no mundo ético, sistemas disciplinadores do comporta-
mento. Pois, não podem deixar de redundar em sistemas disciplinadores,
todos os sistemas de convicções sobre o normal e o anormal, no comporta-
mento humano.

De fato, no mundo ético, as normas adquirem a natureza de manda-
mentos. Nesse mundo, as normas não são descritivas, não descrevem o com-
portamento efetivo. Elas são indicativas, prescritivas, porque indicam e
prescrevem o comportamento considerado como a conduta correta. São pres-
crições de como deve o ser humano se conduzir, em razão do que a coletivi-
dade considera bom, belo, útil ou conveniente. Por conseguinte, no mundo
ético, todas as normas têm caráter imperativo.

Não é o que acontece no mundo físico. Neste outro mundo, as normas
não são mandamentos. Aliás, não é mesmo da competência humana ditar
mandamentos para movimentos e estados cujas formas não dependem da
deliberação humana. Por exemplo, não depende de deliberação humana que
a energia existente numa unidade de massa seja igual a essa massa multipli-
cada pelo quadrado da velocidade da luz.

As normas físicas também são convicções. Mas são convicções de como
as coisas físicas são, de fato, e de como elas, de fato, se movimentam.

As normas éticas são normas do dever, do dever-ser. As normas físicas
são normas do ser.

As normas éticas têm, invariavelmente, esta estrutura: Se A é, B deve ser.
As normas físicas têm, invariavelmente, esta outra estrutura: Se A é, B é.
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